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PROJETO DE LEI 

• 
Z°) 	do 

	

proc. n°0.1-559 	43 

M. G. t` 

Téen'..Jo Acii i1 

;1.! 1.0 
01 - PL 
01- 00559/2013 

Institui o selo "V" (identificação de 
alimentos vegetarianos) a serem 
utilizadas por restaurantes, lanchonetes 
e demais estabele cinzentos que 
comercializam alimentos para pronto-
consumo no município de São Paulo e 
dá outras providências. 

Art. 1° Ficam os estabelecimentos comerciais do tipo restaurantes, bares, 
lanchonetes, confeitarias, padarias, rotisserias e congêneres que comercializam e 
entregam em domicílio alimentos para pronto-consumo, estabelecidos no Estado, 
obrigados a fornecer informações sobre a origem dos ingredientes utilizados no preparo 
dos alimentos oferecidos aos consumidores, mediante os seguintes critérios: 

I - todos os alimentos preparados nos estabelecimentos e comercializados 
serão identificados com informaç"Ce3 sobre a origem dos ingredientes utilizados 
no seu preparo, desde o alimento base, complementos, temperos e tipo de 
gordura usada na sua confecção; 

II - as informações serão disponibilizadas na entrada dos 
estabelecimentos, em cardápios ou impressos fornecidos aos consumidores, bem 
como em cardápios disponíveis em homepage na intemet; 

III - as informações e impressos deverão reportar-se a cada produto 
preparado nos estabelecimentos e comercializado, que não disponha de 
embalagem própria; 

IV - As informações de que trata o capin devem mencionar os que 
contêm glúten, lactose e açúcat em sua composição; 

Art. 2° Os estabelecimentos comerciais de que trata o art. I° devem utilizar o selo 
"V-  de identificação no local de exposição dos alimentos, mediante os seguintes 
critérios: 

a) para alimentos com ausência de gorduras animais, temperos com extrato 
de ingredientes animais, qualquer tipo de carne e ou corantes que envolvam a morte 
de animais, deve-se utilizar o selo 'V' 

b) para alimentos com ausência de qualquer elemento de origem animal, 
mesmo que não envolva a mune dos mesmos, deve-se utilizar o selo 'V +' 

Art. 3° Os estabelecimentos comeciais de que trata a presente Lei terão o prazo de 
cento e oitenta dias, a contar da data de sua publicação, 15 .---:,sendb4uart 

i•  

cumprimento do preceito nela contido. 	
L 

 

Art. 4° O descumprimento desta Lei acarretará multa. 
§ 1° O x,alor da malta por descumprimento 

fiscal do município), dobrados a cada reincidência. 

2 7 AGO 2013 
será de 10 UFM (unidade 
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§ 2° O destino do produto resultante da arrecadação das multas sera 
destinado aos programas de educação alimentar nutricional linOtidoR pelo 
município, segundo critérios a serem definidos na regulamentação da presente 
lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

TONINHO VESPOUI (PS01!) 
VEREADOR 
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-"0.1-55 

JUSTIFICATIVA 

Há um significativo crescimento do número de cidadãos e consumidores que 
adotam uma dieta vegetariana, tendência que vem se confirmando principalmente entre 
a população residente nas grandes cidade e megalópoles. A pesquisa realizada pelo 
IBOPE (Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística) nas regiões metropolitanas 
de São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre, Curitiba, Belo Horizonte, Salvador, Recife, 
Fortaleza, Brasília e nos interiores de Sae ?atilo e da3 regiões Sul e Sudeste entre agosto 
de 2009 e julho de 2010 revela que 8% dos brasileiros optam pelo vegetarianismo. 

Considerando ainda que grande número de cidadãos e cidadãs que adotam uma 
dieta fora do domicílio apresentam reações de intolerância alimentar a diversas 
substâncias como glúten, lactose, açúcar e outros ingredientes que podem apresentar 
riscos á saúde. 

Faz-se necessário implementar na cidade de São Paulo um sistema de 
identificação de ingredientes utilizcdos o preparo de alimentos fornecidos por 
restaurantes, bares, lanchonetes, confeitarias, padarias, rotisserias e congêneres que 
comercializam e entregam em domicilio alimentos para pronto consumo. 

Esse projeto de lei ainda pode representar um incentivo para que 
estabelecimentos que não apresentam renhuma opção para cidadãos e consumidores 
que adotam uma dieta diferenciada, seja por intolerância à certos ingredientes ou pela 
própria opção a uma alimentação mais saudável. 

Nesse sentido, apresentamos 	presente proposição para a qual guardamos 
expectativa de aprovação pelos demais parlamentares na convicção de prestarmos nossa 
fundamentai contribuição para a melhora da qualidade de vida dos paulistanos e 
paulistanas. 

41trx lackpe 
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CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	01 -559 	de 20 	13...,  D'g /  Cel /2013  (a) 	 sw.: 
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CLAUDINHO DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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1 
rolha n°  O 6 	do proc. 
N°  0J-055 -9  de 2(4.3  
O funcionar 

Mana Jo 
Técnico Admin ra o-PR 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0559/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.so.qov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 10.674, de 16 de maio de 2003, que obriga que nos produtos 
alimentícios comercializados seja informado sobre a presença de glúten j  como medida 
preventiva e de controle da doença celíaca; 

- Lei Federal n° 11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria o Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional; 

- Lei Municipal n° 11.766, de 17 de maio de 1995, que institui o Dia de Prevenção ao 
Diabetes; 

- Lei Municipal n° 13.063, de 21 de seteMbro de 2000, que obriga os restaurantes, 
bares e lanchonetes que adotam a modalidade "self-service" a identificar as comidas 
expostas, indicando seus respectivos ingredientes e temperos principais;I 

- Lei Municipal n° 13.349, de 15 de maio de 2002, que institui, no âmbito do Município 
de São Paulo, o Dia do Celíaco, a ser comemorado, anualmente, no dia 31 de agosto; 

- Lei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Códigó Sanitário do 
Município de São Paulo (cópia parcial- especialmente arts. 1° a 3 0  e 129); 

- Lei Municipal n° 15.407, de 11 de julho de 2011, que estabelece a obrigatoriedade 
de realização de vigilância alimentar e nutricional, bem como a notificação compulsória 
da Desnutrição Energético-Proteica - DEP; 

- PL 0495/2010, que determina a disponibilização, pelos estabelecimentos que 
especifica, de informação ao consumidor acerca da existência de glúten, cafeína, ovo 
ou lactose na composição dos alimentos comercializados, e dá outras providências; 

- PL 0450/2011, que dispõe a identificação dos produtos que contém glúten no 
cardápio dos estabelecimentos que especifica; 

- PL 0437/2012, que dispõe sobre informação nos cardápios sobre a existência ou não 
de glúten, lactose e açúcar nos alimentos, assim como se o alimento tem natureza 
`dief ou 'light', e dá outras providências; 

- PL 0197/2013, que dispõe sobre a especificação e divulgação em cardápios do valor 
calórico dos ¡alimentos oferecidos pelos estabelecimentos que éspecifica, bem como 
sobre a presença de glúten e lactose, e dá outras providências; 

Palácio Anctlieta Viaduto Jacarel, 100 Sào Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PL0559-13 pesquisa 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

PROCURADORIA 

- PL 0510/2013, que dispõe sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos que 
especifica divulgarem tabelas nutricionais dos alimentos. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

A pesquisa legislativa constatou que, apesar de existir uma grande produção 
legislativa sobre divulgação de tabela nutricional e informações sobre ingredientes de 
alimentos, não há qualquer lei ou projeto de lei de mesma sessão legislativa 
exatamente com idêntico teor ao projeto sob análise. 

Sendo assim, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 04, inclusive para avaliação da legalidade 
da propositura face ao artigo 7 0  da Lei Complementar Federal n° 95/98, o qual dispõe 
que um mesmo assunto não pode ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando 
a posterior visar alterar ou complementar a lei considerada básica. 

São Paulo, 20 de setembro de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marc a al. Giacaglia 
Procuradora Supervisora do S or de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SPI  111.393 
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L10674 

LEI N2  10.674. DE 16 DE MAIO DE 2003. 

• 	Page 1 of 2 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

L10674 
	 • 	Page 2 of 2 

Mensagem de veto 
Obriga a que os produtos alimentícios comercializados 
informem sobre a presença de glúten, como medida 
preventiva e de controle da doença celíaca. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 12 Todos os alimentos industrializados deverão conter em seu rótulo e bula, obrigatoriamente, as 
inscrições "contém Glúten" ou "não contém Glúten", conforme o caso. 

§ 1 2  A advertência deve ser impressa nos rótulos e embalagens dos produtos respectivos assim como 
em cartazes e materiais de divulgação em caracteres com destaque, nítidos e de fácil leitura. 

§ 22  As indústrias alimentícias ligadas ao setor terão o prazo de um ano, a contar da publicação desta 
Lei, para tomar as medidas necessárias ao seu cumprimento. 

Art. 22  (VETADO)  

Art. 32  (VETADO)  

Art. 42 A Lei n2 8.543, de 23 de dezembro de 1992, continuará a produzir efeitos até o término do prazo 
de que trata o § 22  do art. 1 2  desta Lei. lIncluído pela Lei n° 10.700, de 9.7.2003)  

Brasília, 16 de maio de 2003; 1822 da Independência e 115 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Humberto Sérgio Costa Lima 
Mareio Fortes de Almeida 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 19.5.2003 

4/9/2013 http://www.planalto.gov.brkeivil_03/Leis/2003/L10.674.htin 	 4/9/2013 http://www.planalto. gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.674.htin  M
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Lei n° 11.346 • Page 2 of 4 • 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°11.346. DE 15 DE SETEMBRO DE 2006. 

Page 1 of 4 

Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional — SISAN com vistas em assegurar o direito 
humano à alimentação adequada e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece as definições, princípios, diretrizes, objetivos e composição do Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional — SISAN, por meio do qual o poder público, com a 
participação da sociedade civil organizada, formulará e implementará políticas, planos, programas e ações 
com vistas em assegurar o direito humano à alimentação adequada. 

Art. 22  A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da pessoa 
humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder 
público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança 
alimentar e nutricional da população. 

§ 12  A adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as dimensões ambientais, culturais, 
econômicas, regionais e sociais. 

§ 22  É dever do poder público respeitar, proteger, promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e 
avaliar a realização do direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os mecanismos para sua 
exigibilidade. 

Art. 32  A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso regular 
e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras 
necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a 
diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, económica e socialmente sustentáveis. 

Art. 42  A segurança alimentar e nutricional abrange; 

I — a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da produção, em especial da 
agricultura tradicional e familiar, do processamento, da industrialização, da comercialização, incluindo-se os 
acordos intemacionais, do abastecimento e da distribuição dos alimentos, incluindo-se a água, bem como da 
geração de emprego e da redistribuição da renda; 

II — a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos; 

III — a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, incluindo-se grupos 
populacionais específicos e populações em situação de vulnerabilidade social; 

IV — a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos, bem como seu 
aproveitamento, estimulando práticas alimentares e estilos de vida saudáveis que respeitem a diversidade 
étnica e racial e cultural da população; 

V — a produção de conhecimento e o acesso à informação; e 

Art. 62  O Estado brasileiro deve empenhar-se na promoção de cooperação técnica com palses 
estrangeiros, contribuindo assim para a realização do direito humano à alimentação adequada no plano 
intemaciona I. 

CAPITULO ll 

DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 72  A consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança alimentar e nutricional 
da população far-se-á por meio do SISAN, integrado por um conjunto de órgãos e entidades da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e pelas instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, afetas 
à segurança alimentar e nutricional e que manifestem interesse em integrar o Sistema, respeitada a 
legislação aplicável. 

§ 1 2  A participação no SISAN de que trata este artigo deverá obedecer aos princípios e diretrizes do 
Sistema e será definida a partir de critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional — CONSEA e pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, a ser criada em 
ato do Poder Executivo Federal. 

§ 22  Os órgãos responsáveis pela definição dos critérios de que trata o § 1 2  deste artigo poderão 
estabelecer requisitos distintos e específicos para os setores público e privado. 

§ 32  Os órgãos e entidades públicos ou privados que integram o SISAN o farão em caráter 
interdependente, assegurada a autonomia dos seus processos decisórios. 

§ 42  O dever do poder público não exclui a responsabilidade das entidades da sociedade civil 
integrantes do SISAN. 

Art. 82  O SISAN reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I — universalidade e eqüidade no acesso à alimentação adequada, sem qualquer espécie de 
discriminação; 

II — preservação da autonomia e respeito à dignidade das pessoas; 

III — participação social na formulação, execução, acompanhamento, monitoramento e controle das 
—1 políticas e dos planos de segurança alimentar e nutricional em todas as esferas de governo; e 	aN 
o 
w 

IV — transparência dos programas, das ações e dos recursos públicos e privados e dos critérioOgra 
sua concessão. 

3 
5' o 

I — promoção da intersetorialidade das políticas, programas e ações governamentais en 
governamentais; 

• 
II — descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração, entre as esferas de gove 

III — monitoramento da situação alimentar e nutricional, visando a subsidiar o ciclo de gestã& das 
políticas para a área nas diferentes esferas de governo; 	 4». 

o 

Art. 92  O SISAN tem como base as seguintes diretrizes: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11346.htm 	 4/9/2013 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11346.htm  4/9/2013 

Lei n° 11.346 

VI — a implementação de polltrcas públicas e estratégias sustentáveis e participativas de produção, 
comercialização e consumo de alimentos, respeitando-se as múltiplas caracterlsticas culturais do País. 

Art. 52  A consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança alimentar e nutricional 
requer o respeito à soberania, que confere aos países a primazia de suas decisões sobre a produção e o 
consumo de alimentos. 
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Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de setembro de 2006; 1852  da Independência e 1182  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Patrus Ananias 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 18.9.2006. 

Lei n° 11.346 	 • 	Page 3 of 4 Lei n° 11.346 	• 	Page 4 of 4 

IV — conjugação de medidas diretas e imediatas de garantia de acesso à alimentação adequada, com 
ações que ampliem a capacidade de subsistência autônoma da população; 

V — articulação entre orçamento e gestão; e 

VI — estímulo ao desenvolvimento de pesquisas e á capacitação de recursos humanos. 

Art. 10. O SISAN tem por objetivos formular e implementar políticas e planos de segurança alimentar e 
nutricional, estimular a integração dos esforços entre governo e sociedade civil, bem como promover o 
acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da segurança alimentar e nutricional do País. 

Art. 11. Integram o SISAN: 

I — a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, instância responsável pela indicação 
ao CONSEA das diretrizes e prioridades da Politica e do Plano Nacional de Segurança Alimentar, bem como 
pela avaliação do SISAN; 

II — o CONSEA, órgão de assessoramento imediato ao Presidente da República, responsável pelas 
seguintes atribuições: 

a) convocar a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, com periodicidade não 
superior a 4 (quatro) anos, bem como definir seus parâmetros de composição, organização e funcionamento, 
por meio de regulamento próprio; 

b) propor ao Poder Executivo Federal, considerando as deliberações da Conferência Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional, as diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, incluindo-se requisitos orçamentários para sua consecução; 

c) articular, acompanhar e monitorar, em regime de colaboração com os demais integrantes do Sistema, 
a implementação e a convergência de ações inerentes á Política e ao Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional; 

d) definir, em regime de colaboração com a Cãmara Interministerial de Segurança Alimentar e 
Nutricional, os critérios e procedimentos de adesão ao SISAN; 

§ 12  A Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional será precedida de conferências 
estaduais, distrital e municipais, que deverão ser convocadas e organizadas pelos órgãos e entidades 
congéneres nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, nas quais serão escolhidos os delegados 
Conferência Nacional. 

§ 22  O CONSEA será composto a partir dos seguintes critérios: 

I — 1/3 (um terço) de representantes governamentais constituído pelos Ministros de Estado e Secretários 
Especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da segurança alimentar e nutricional; 

II — 2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil escolhidos a partir de critérios de indicação 
aprovados na Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; e 

III — observadores, incluindo-se representantes dos conselhos de âmbito federal afins, de organismos 
intemacionais e do Ministério Público Federal. 

§ 32  O CONSEA será presidido por um de seus integrantes, representante da sociedade civil, indicado 
pelo plenário do colegiado, na forma do regulamento, e designado pelo Presidente da República. 

§ 42  A atuação dos conselheiros, efetivos e suplentes, no CONSEA, será considerada serviço de 
relevante interesse público e não remunerada. 

CAPITULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 12. Ficam mantidas as atuais designações dos membros do CONSEA com seus respectivos 
mandatos. 

Parágrafo único. O CONSEA deverá, no prazo do mandato de seus atuais membros, definir a realização 
da próxima Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, a composição dos delegados, bem 
como os procedimentos para sua indicação, conforme o disposto no § 2 2  do art. 11 desta Lei. 

e) instituir mecanismos permanentes de articulação com órgãos e entidades congéneres de segurança 
alimentar e nutricional nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, com a finalidade de promover o 
diálogo e a convergéncia das ações que integram o SISAN; 

f) mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão e na implementação de ações públicas 
de segurança alimentar e nutricional; 

III — a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, integrada por Ministros de Estado e 
Secretários Especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da segurança alimentar e nutricional, 
com as seguintes atribuições, dentre outras: 

	a) elaborar, a partir das diretrizes emanadas do CONSEA, a Política e o Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, indicando diretrizes, metas, fontes de recursos e instrumentos de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação de sua implementação; 

b) coordenar a execução da Política e do Plano; 

c) articular as polfticas e planos de suas congéneres estaduais e do Distrito Federal; 

IV — os órgãos e entidades de segurança alimentar e nutricional da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios; e 

V — as instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que 
respeitem os critérios, princípios e diretrizes do SISAN. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2004-2006/2006/Lei/L11346.htm 	 4/9/2013 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2004-2006/2006/Lei/L11346.htm 	 4/9/2013 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha n° 	 o, 

—Q55'3  di3 N° 
	4a-fehektnéri-o 	 

AGR._ 

Ma~ 44'  O vera 
Técnico Aciministr 7 va-- 10.04n 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11766 

Total de referências : 1 

• 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas: 
Alterações: 

LEI No 11.766 17/05/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Dia Municipal de Prevençao ao Diabetes, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 76/1995 (ver documento) 
Toninho Paiva 
Decreto no 37.521/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- A ser comemorado no dia 27 de junho. 
Lei 14.784/2008 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

[ 

http://cm332adm/scripts/vvxis.exe/iah/ 	 4/9/2013 
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• 

' 

rolha 

N° 
O funcionár o 
 — 

Maria Jo 
Técnico Admin 

LEI NI 11.766 • DE 17 DE MAIO DE 1995 
(Projeto de Lei ne 076/95, do Vereador Antonio de Paiva 
Monteiro Filho) 

• Institui o Dia Municipal de Pkeven4o ao 
Diabetes, e da outras providencies. 	• 

.PADLO MALUF„Prefaito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe sio conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos'do disposto no inciso I do arti' 
go 64 da Resoluçan n2  02191, &Camara Municipal de Si3 
Paulo decretou e eu•promulgo a seguinte lei: 

Art. 1,  - rica inatituido o dia 27 de ju-
'luxo, como o Dia Municipal de Prevenção ao Diabetes, .com 
o objetivo de conecientizar'a população sobre diagnósti-
cos preventivos e o tratamento. ' 

Art. 221 - A campanha de prevenção de que 
trata o artigo anterior será executada nos pontoo de 
miúda fixos e volantes, com pessoal treinado, de acordo 
com métodos clínicos específicos. 

Art. 32 - No prazo de 45 (quarenta e 
cinco) dias, contados a partir da publicação da presente 
lei o Poder Público através das áreas de Saúde e Ação 
Social, de forma integrada, elaborará um compandio sobre 
a prevenção da hipertensão arterial, contendo entre ou-
tras matérias, as. que se fizerem necessária, no diagnde - 
tico preventivo • tratamento sistemático., e regulaman - 
tará a operacionalização da presente lei, e ainda, a di-
vulgação da campanha de acordo com a Lei 'Municipal n* • 
11.4291934. . 

Parágrafo único - Fica assegurada a par-
ticipação do setor privado para a realização da campanha: 
ora inotituida, o qual poderá receber incántivo na forma 
regulamentar. 

Art. 4* - As despesas oriundas da pre-
mente lei, correrão por couta das dotaçães orçamentaria* 
própria., suplementadas we necessário. , 

• Art. Se -.Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas ae disposiçOeg em 
contrário.. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE-SÃO PAULO, aos 17 de maio 
de 1995, 4422  da fundação de 	São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negógios Jurídicos 
CEL§0 ROBERTO PITTA DO NA§CIMENTO, Secretario das Finanças 
GETULIO HAMASHISO, Secretario Municipal da Saude 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17  de. 
' maio 	de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

• 

Oliveira 
vo-FvF 10.940 
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• 

Olha n°  J02/ 	do proc. 
N°  O3155de2oi3  
O funcionário 

Maria Jo 	liveira 
Técnico Administr 	o-RF 10.940 

LEI No 14.784 DE 19 DE JUNHO DE 2008 
(PROJETO DE LEI No 753/07) 
(VEREADOR TONINHO PAIVA - PR) 
Altera a redação do art. 1° da Lei no 11.766, de 17 de maio de 1995, e dá outras 
providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo; faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° O art. 1° da Lei no 11.766, de 17 de maio de 1995, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1° Fica instituído o dia 14 de novembro como o Dia Municipal de Prevenção ao 
Diabetes, com o objetivo de conscientizar a população sobre diagnósticos preventivos 
e o tratamento." 
Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 23 de junho de 2008. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 23 
de junho de 2008. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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weira 
-R= 10.940 

Page 1 of 1 Câmara Municipal de São Paulo 

olha n° 	 do pi oc. 
N°  0-1-05-5-4J de 20.13_ 
O fundionári 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13063 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.063 21/09/2000 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Obriga os restaurantes, bares e lanchonetes que adotam a modalidade "self-service" a 
identificar as comidas expostas, indicando seus respectivos ingredientes e temperos 
principais. 

Projeto: Projeto de Lei No 337/1998 (ver documento) 
Autor(es): Dito Salim 

[ flas1 ] 

Maria Jo é e 
Técnico Admin rat 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 	 4/9/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
9/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



LEI No 13.063, 21 DE SETEMBRO DE 2000 
(Projeto de Lei no 337/98, do Vereador Dito Salim - PPB) 

4 Li 
oIha n° 	I do oioc. 

N°  Ô O ST5 5 de Áu-.1-3 
O funcionário 

Mar a Jo 	e liveira 
717 

Técnico AdmlnistratJoRP 10.940 

Obriga os restaurantes, bares e lanchonetes que adotam a modalidade "self-
service" a identificar as comidas expostas, indicando seus respectivos ingredientes 
e temperos principais. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribúições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Ficam os restaurantes, bares e lanchonetes que adotam 'a modalidade 
"self-service" obrigados a identificar as comidas expostas, indicando seus 
respectivos ingredientes e temperos principais. 
Parágrafo único - A identificação de que tratao "caput" deste artigo poderá ser feita 
mediante a colocação de cartões, plaquetas ou similares em frente aos recipientes 
que contêm a comida ou em cardápios afixados em local visível. 
Art. 20  - A inobservância do disposto nesta lei implicará multa de 200 (duzentas) 
UFIRs, dobrada na reincidência. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de setembro de12000, 447 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS DE SOUZA BRAGA, Respondendo pelo Cargo de Secretário das Finanças 
JOVELINO PEREIRA RIBEIRO, Secretário Municipal de Abastecimento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de setembro de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Folha n° j 5- 
	

00 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 N° 	— 55- 49  Oe 20_13 

O funcionário 

Mari fo íi 	ivelra 
Base de dados : iegis 
	

Técnico Admin t r a o.Qr 10.940 

Pesquisa : 13349 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

LEI No 13.349 15/05/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui, no ambito do Municipio de Sao Paulo, o Dia do Celiaco, a ser comemorado, 
anualmente, no dia 31 de agosto. 

Projeto de Lei No 535/2001 (ver documento) 
Carlos Neder 

 

    

• 
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Jiha no  _1  do proc. 

N0O 5 de 20-13 
O funcionár o 

Maria Jo 
dTécnino A min 

Iie ra 
vø-RF 10.940 

• 

LEI 13.349 DE 15 DE MAIO DE 2002. 
(Projeto de Lei 535/01) 
(VEREADOR CARLOS NEDER - PT) 

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Dia do Celíaco, a ser comemorado, 
anualmente, no dia 31 de agosto. 

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz áaber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Dia do Celíaco, a ser 
comemorado, anualmente, no dia 31 de agosto. 
Art. 2° - A data ora instituída constará do Calendário Oficial de Eventos da Município de São 
Paulo. 
Art. 3° - O Poder Executivo envidará esforços para a realização de palestras e seminário na 
comemoração do dia ora instituído. 
Art. 4° - As despesas decorrentes com a execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 17 de maio de 2002. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de imaio de 2002. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13725 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 

	

r.  olha n° /-1 4" 	do proc. 

N° 
' 	&rio  

Mari J 
Técnico Admin str 

liveira 
o-PF 10.940 

1/1 
LEI No 13.725 09/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Codigo Sanitario do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 718/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (y_el 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

• 
Revogação: 

Alterações: 

Revoga a Lei no 10.153/1986.; (ver 
Revoga a Lei no 10.770/1989.; (ver 
Revoga a Lei no 11.728/1995.; (ver 
Revoga a Lei no 12.039/1996.; (ver 
Revoga a Lei no 12.268/1996.; (ver 
Revoga a Lei no 12.369/1997.; (ver 
Revoga a Lei no 12.371/1997.; (ver 
Revoga a Lei no 13.456/2002.; (ver 
Revoga a Lei no 12.580/1998.; (ver 
Revoga os arts. 20 , 30  e 35 a 39 da 
Lei 15.299/2010 - Acrescenta o art. 

documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
Lei no 10.309/1987. (ver documento) 
50-A a esta Lei. (ver documento) 

[ .13kçk ] 
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.olha n° 	g 	do proc. 

N° 	---405-5.- 3 de 20 13  
O funcionar 

Maria J 
Técnico Administre 

live ra 
o-PF 10.940 

1» .  

• 

• 

LEI No 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. 10  - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais n 0  8.080, de 19 de setembro de 
1990, e n 0  8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal n 0  8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar n 0  791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas; 
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde; 
II - participação da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representações sindicais; 
d) movimentos e organizações não-governamentais; 
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde; 
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos; 
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar 
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública. 
TÍTULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
Art. 2° - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na , ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com, a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
§ 1° - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 
§ 2° - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 
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Folha n° 
N° 
O funclonário 

yv 
Maria J 

Técnico lAdmi 

do oroc 
de 2u-la 

tveira 
Q.Re 10.94n 

proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos 
fatores determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, com a finalidade 
de adotar ou recomendar medidas de prevenção e controle das doençasie agravos à 
saúde. 
§ 30  - As ações de vigilância em saúde ambiental abrangem, no que se relaciona com 
o binômio saúde-meio ambiente, o conjunto de medidas de vigilância sanitária e 
epidemiológica, incluindo-se as ações específicas de prevenção e controle das zoonoses 
e enfermidades transmitidas por vetores, bem como dos agravos causados pelas 
diversas formas de poluição do meio ambiente, que serão exercidas em articulação e 
integração com outros setores, dentre os quais os de saneamento básico, 
planejamento urbano, obras públicas e meio ambiente. 
§ 40  - As ações de vigilância em saúde do trabalhador abrangem, no que se relaciona 
com o binômio saúde-trabalho, um conjunto de atividades que se destina, por meio 
das ações de vigilância sanitária e epidemiológica, à promoção e proteção da saúde 
dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos dos ambientes, das 
condições e dos processos de trabalho, da manutenção ou incorporação de tecnologias 
potencialmente nocivas à saúde e, ainda, das condições de produção, extração, 
armazenamento, transporte, distribuição e manuseio de substâncias, produtos, 
máquinas e equipamentos. 
Art. 30  - Os princípios expressos neste Código dispõem sobre precaução, bioética, 
proteção, promoção e preservação da saúde, no que se refere às atividades de 
interesse à saúde e meio ambiente, nele incluído o do trabalho, e têm os seguintes 
objetivos: 
I - assegurar condições adequadas à saúde, à educação, à moradia, ao transporte, ao 
lazer e ao trabalho; 
II - assegurar e promover ações visando o controle de doenças, agravos ou fatores de 
risco de interesse à saúde; 
III - promover a melhoria da qualidade do meio ambiente, nele incluído o do trabalho, 
garantindo condições de saúde, segurança e bem-estar público; 
IV - garantir condições de segurança sanitária na produção, comercialização e 
consumo de bens e serviços de interesse da saúde, incluídos procedimentos, métodos 
e técnicas que as afetem; 
✓ - assegurar e promover a participação da comunidade nas ações de saúde. 
Art. 40  - Entende-se por princípio da precaução a garantia de proteção contra os riscos 
potenciais que, de acordo com o estágio atual do conhecimento científico, não podem 
ser ainda identificados com segurança, porém podem ensejar a ocorrência de danos 
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente. 
§ 1 0  - A ausência de absoluta certeza científica não deverá ser utilizada como motivo 
para postergar a adoção de medidas eficazes que visem prevenir o comprometimento 
da vida, da saúde e do meio ambiente. 
§ 20  - Os órgãos de vigilância em saúde municipais, quando houver ameaça de danos 
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente, adotarão medidas 
intervencionistas preventivas norteadas pelo princípio da precaução. 
Art. 50  - Entende-se por bioética o estudo sistemático das dimensões morais, incluindo 
uma visão moral, decisões, condutas e políticas, das ciências da vida e cuidados da 
saúde, empregando uma variedade de metodologias éticas em um ambiente 
multidisciplinar, que surgiu em função da necessidade de se discutir moralmente os 
efeitos resultantes do avanço tecnológico das ciências do campo da saúde, bem como 
aspectos tradicionais da relação de profissionais da saúde com pacientes e voluntários 
de pesquisas clínicas. 
§ 1 0  - Para os efeitos deste Código, adotam-se as seguintes definições: 
I - pesquisa - classe de atividades cujo objetivo é desenvolver ou contribuir para o 
conhecimento generalizável. O conhecimento generalizável consiste em teorias, 
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IX - omitir informações referentes a riscos conhecidos à saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
X - fabricar, operar, comercializar máquinas ou equipamentos que ofereçam risco à 
saúde do trabalhador. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou total do 
equipamento, máquina, setor, local, estabelecimento e/ou multa; 
XI - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, 
embalar ou reembalar, importar, exportar, armazenar, expedir, transportar, comprar, 
vender, ceder ou usar produtos de interesse da saúde, sem os padrões de identidade, 
qualidade e segurança. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão e 
inutilização, interdição, cancelamento de licença e/ou multa; 
XII - comercializar produtos institucionais e de distribuição gratuita. 
Penalidade: interdição e/ou multa; 
XIII - expor à venda ou entregar ao consumo e uso produtos de interesse da saúde 
que não contenham prazo de validade, data de fabricação ou prazo de validade 
expirado, ou apor-lhes novas datas de fabricação e validade posterior ao prazo 
expirado. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XIV - rotular produtos de interesse da saúde contrariando as normas legais e 
regulamentares. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, apreensão, Inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XV - fazer propaganda enganosa de produto ou serviço de saúde, contrariando a 
legislação sanitária em vigor. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
XVI - fazer propaganda de produtos farmacêuticos e produtos correlatos em 
promoções, ofertas, doações, ou por meio de concursos ou prêmios aos médicos, 
cirurgiões-dentistas, médicos veterinários ou quaisquer outros profissionais de saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
XVII - instalar ou fazer funcionar equipamentos inadequados, em número insuficiente, 
conforme definido em norma técnica, em precárias condições de funcionamento ou 
contrariando normas legais e regulamentos pertinentes em relação ao porte ou 
finalidade do estabelecimento prestador de serviços de assistência à saúde. 
Penalidade: advertência, interdição, apreensão, cancelamento de licença e/ou multa; 
XVIII - alterar o processo de fabricação dos produtos sujeitos a controle sanitário, 
modificar seus componentes, nome e demais elementos, sem a necessária autorização 
do órgão sanitário competente. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização, 
cancelamento de licença ejou multa; 
XIX - deixar de implantar permanente programação de controle de infecção nos 
estabelecimentos de assistência à saúde, nos quais seja obrigatório programa de 	-1 	o n 
controle de infecção. cs, 	-ft 	5 
Penalidade: multa, ,cancelamento de licença, interdição, intervenção; - 

xx - realizar pesquisa clínica, de qualquer natureza, envolvendo os seres humanos,  
sem a autorização dos órgãos competentes. > 
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, Intervenção; 	 a. tu 
XXI - deixar de remeter à autoridade sanitária competente, na forma solicitada, 	3 

informações em saúde para fins de planejamento, correção finalistica de atividades, 	— 
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, controle de 
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e elaboração de estatísticas 
de saúde. 

CD 

o 

• 
Art. 125 - São circunstâncias agravantes ter o infrator: 
I - agido com dolo, ainda que eventual, fraude ou má-fé; 
II - cometido a infração para obter vantagem pecuniária decorrente de ação ou 
omissão que contrarie o disposto na legislação sanitária; 
III - deixado de tomar providências de sua alçada, tendentes a evitar ou sanar a 
situação que caracterizou a infração; 
IV - coagido outrem para a execução material da infração; 
V - reincidido. 
Art. 126 - Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, a aplicação 
da penalidade deve ser considerada em razão das que sejam preponderantes. 
Art. 127 - A reincidência tornará o infrator passível de enquadramento na penalidade 
máxima. 
Art. 128 - Sempre que ocorrer infração sanitária que contenha indícios de violação de 
ética profissional, deverá a autoridade sanitária comunicar os fatos aos conselhos 
profissionais. 
Art. 129 - São infrações de natureza sanitária, entre outras que se enquadrem no 
disposto no artigo 116 deste Código, com as correspondentes penalidades: 
I - construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem 
e manipulação de produtos de interesse da saúde e estabelecimentos de assistência e 
de interesse da saúde, sem licença dos órgãos sanitários competentes ou contrariando 
as normas legais vigentes. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, 
inutilização, cancelamento de licença e/ou multa; 
II - construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem 
e manipulação de produtos de interesse da saúde, sem a presença de responsável 
técnico legalmente habilitado. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, cancelamento da 
licença, interdição e/ou multa; 
III - transgredir qualquer norma legal e regulamentar e/ou adotar procedimentos na 
área de saneamento ambiental que possam colocar em risco a saúde humana. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, intervenção 
e/ou multa; 
IV - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, 
embalar ou reembaiar, transportar ou utilizar produtos ou resíduos perigosos, tóxicos, 
explosivos, inflamáveis, corrosivos, emissores de radiações ionizantes, entre outros, 
contrariando a legislação sanitária em vigor. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização, 
suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de registro, interdição, cancelamento 
da licença, proibição de propaganda, intervenção e/ou multa; 
V - construir ou fazer funcionar todo e qualquer estabelecimento de criação, 
manutenção e reprodução de animais, contrariando as normas legais e regulamentos 
pertinentes. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, interdição 
e/ou multa; 

---- VI- reciclar resíduos sólidos infectantes gerados por estabelecimentos prestadores de -- -- 
serviços de saúde. 
Penalidade: interdição, cancelamento da licença e/ou multa; 
VII - manter condição de trabalho que,ofereça risco à saúde do trabalhador. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou 
total de equipamento, máquina, setor, local ou estabelecimento e/ou multa; 
VIII - obstar, retardar ou dificultar a ação fiscalizadora da autoridade sanitária 
competente no exercício de suas funções. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
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• 
Penalidade: advertência, multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XXII - deixar de notificar à autoridade sanitária competente doenças e agravos à saúde 
de notificação compulsória, inclusive acidentes de trabalho, doenças ou agravos à 
saúde relacionados ao trabalho, eventos adversos à saúde e doenças transmitidas por 
alimentos. 
Penalidade: advertência, multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XXIII - transgredir outras normas legais federais, estaduais e municipais, destinadas à 
promoção, prevenção e proteção à saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, 
inutilização, suspensão de fabricação ou venda, cancelamento de licença, proibição de 
propaganda, intervenção e/ou multa; 
XXIV - descumprir atos emanados das autoridades sanitárias visando à aplicação da 
legislação pertinente à promoção, prevenção e proteção à saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, 
inutilização, suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de licença, proibição de 
propaganda, intervenção e/ou multa; 
XXV - desacatar autoridade sanitária no exercício de suas funções. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade e/ou multa. 
CAPÍTULO VI 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DAS 
INFRAÇÕES DE NATUREZA SANITÁRIA 
SEÇÃO I 
AUTO DE INFRAÇÃO 
Art. 130 - Quando constatadas irregularidades configuradas como infração sanitária 
neste Código, ou em outros diplomas legais vigentes, a autoridade sanitária 
competente lavrará de imediato os autos de infração. 
Parágrafo único - As infrações sanitárias serão apuradas em processo administrativo 
próprio, iniciado com o auto de infração, observados o rito e os prazos estabelecidos 
neste Código. 
Art. 131 - O auto de infração, a ser lavrado em 03 (três) vias, no mínimo, destinando-
se a primeira ao autuado, conterá: 
I - o nome da pessoa física ou denominação da pessoa jurídica autuada, especificando 
o seu ramo de atividade e endereço; 
II - o ato ou fato constitutivo da infração, o local, a hora e a data respectivos; 
III - a disposição legal ou regulamentar transgredida; 
IV - a indicação dodispositivo legal que comina a penalidade a que fica sujeito o 
infrator; 
V - a indicação do prazo de 10 (dez) dias para defesa ou impugnação do auto de 
infração; 
VI - o nome e o cargo legíveis da autoridade autuante e sua assinatura; 
VII - o nome, a identificação e a assinatura do autuado ou, na sua ausência, de seu 
representante legal ou preposto e, em caso de recusa, a consignação do fato pela 
autoridade autuante e a assinatura de 02 (duas) testemunhas, quando possível. 
§ 10  - Na impossibilidade de ser dado conhecimento diretamente ao interessado, será 

----ele cientificado do auto de infração por via postal, mediante carta registrada. -- 	 
§ 20  - Restando infrutífera, por qualquer motivo, a medida prevista no parágrafo 1 0  
deste artigo, a cientificação do interessado far-se-á por meio de edital a ser publicado 
uma única vez na imprensa oficial, considerando-se efetivada a notificação após 5 
(cinco) dias de sua publicação. 
Art. 132 - Configuram procedimento irregular de natureza grave a falsidade e a 
omissão dolosa no preenchimento dos autos de infração. 
Art. 133 - O não-cumprimento da obrigação subsistente, além da sua execução 
forçada, acarretará, após decisão irrecorrível, a imposição de multa diária, arbitrada de 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15407 

Total de reforèneiag : t  

Page 1 of 1 

Àf n° 	 do proc. 
0-1.--055-9 de 20-a3 

O funcionlarweio cz_  

, Maria o ejréliveira 
T4,-nine Admin;stra o-PF 10.940 

111 
Titulo: LEI No 15.407 11/07/2011 (ver documentQ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece a obrigatoriedade de realização de vigilância alimentar e nutricional, bem como a 

notificação compulsória da Desnutrição Energético-Proteica - DEP. 
Projeto: Projeto de Lei No 782/2005 (ver documento) 

Autor(es): Russomano 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 20/9/2013 
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olmo rl°  2 3 	do proc. 
N° 	—.. --6-49 de 20-13 
O funcioneri 

Marra oJ 1oiira 
Técnice Adminestr 	o- Pc 10.940 PUBLICADO DOC 12/07/2011, p. 1 c. 1 

LEI N° 15.407, DE 11 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  782/05, do Vereador Attila Russomanno - PP) 
Estabelece a obrigatoriedade de realização de vigilância alimentar e nutricional, 
bem como a notificação compulsória da Desnutrição Energético-Proteica - DEP. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica estabelecida, no Município de São Paulo, a obrigatoriedade de 
realização e sistematização da vigilância alimentar e nutricional da população 
residente no Município, em caráter intersecretarial e interdisciplinar. 
Art. 2° São objetivos da realização e sistematização da vigilância alimentar e 
nutricional: 
I - obter mecanismos ágeis de informação que possibilitem o acompanhamento da 
situação alimentar e nutricional da população; 
II - propor diretrizes de intervenção e controle; 
IH - avaliar a pertinência e a eficácia das ações empreendidas; 
IV - criar modelo de intervenção intersetorial e descentralizado. 
Art. 3 0  A Desnutrição Energético-Proteica - DEP grave, em qualquer faixa etária, 
passa a ser agravo sujeito à notificação compulsória aos órgãos competentes do 
Executivo. 
§ 1° Caberá ao Poder Executivo adotar critérios e normatizar o modo de diagnóstico 
de casos de desnutrição grave, confirmados ou suspeitos, os mecanismos de 
notificação, bem como a forma de divulgação das informações. 
§ 2° A notificação de que trata este artigo será obrigatória a todos os serviços de 
saúde do Município de São Paulo. 
§ 3° Outros agravos nutricionais serão objeto de atenção dos serviços de saúde. 
§ 4° (VETADO) i 	 1 

Art. 4° Deverá ser garantido:• 
I - à pessoa notificada, prioridade no atendimento nas unidades da Secretaria 
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
II - a prioridade para a inclusão das famílias dos notificados nos programas sociais 
implementados pelo Executivo; 
III - o controle de resultados, eficácia das intervenções com monitoramento dos 
casos notificados e das intervenções, bem como a centralização das informações 
obtidas. 
Art. 5° Os agentes públicos envolvidos nas atividades de execução' desta lei serão 
treinados e capacitados para o desempenho de suas funções. 
Art. 6° Fica o Poder Executivo autorizado a firmar parcerias com entidades privadas 
nacionais ou' estrangeiras para atingir os objetivos desta lei. 
Art. 7° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de julho de 2011. 
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Jina n° 	1 	do proc. 

N"  0-1 055-9 de 20-13 
O funcionário 

Maria Jo 	1jra 
Técnico Admin 	o-PF 10.940 

PUBLICADO DOC 04/11/2010, PÁG 73 

PROJETO DE LEI 01-0495/2010 da Vereadora Noemi Nonato (psB) 
"Obriga a disponibilização, pelos estabelecimentos que especifica, de informação ao 
consumidor acerca da existência de glúten, cafeína, ovo ou lactose na composição 
dos alimentos comercializados, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os restaurantes, lanchonetes, bares e similares situados no Município de 
São Paulo deverão informar ao consumidor a existência de glúten, cafeína, ovo ou 
lactose na composição dos alimentos comercializados, a serem consumidos no local 
ou fora dele. 
Parágrafo único. A informação determinada no caput deste artigo deverá ser 
disponibilizada, de forma clara e destacada, em cardápios, Iplacas, selos 
informativos ou similares, apontando a qual alimento, refeição ou produto se 
refere, vedada a informação genérica. 
Art. 2 0  Os locais descritos no artigo 1 0  desta lei, terão o prazo de 90 (noventa) dias 
para se adaptarem às suas disposições, contados da data de sua publ'cação. 
Art. 3 0  A infração às disposições desta lei acarretará ao infrator a mposição das 
seguintes penalidades: 
I - advertência; 
II - multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais) em caso de reincidência, observadas a gravidade da infração, o porte 
econômico do infrator, a sua conduta e o resultado produzido, de acordo com o 
critério de proporcionalidade e razoabilidade; 
III - multa dobrada em relação àquela estipulada no inciso anterior, em decorrência 
da segunda reincidência; 
IV - cassação da autorização para o seu funcionamento, no caso de reiteração 
nessa infração. 
Parágrafo único. A multa prevista neste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado: pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
partir de sua publicação. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas' as disposições 
em contrário. 	 1 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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O funclonari 

Maria o4IiveIrà 

PUBLICADO DOC 15/09/2011, PÁG 170 
	 TécnIco Administra o-RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-00450/2011 do Vereador Francisco Chagas (PT) 
"Dispõe a obrigatoriedade da identificação dos produtos que contém glúten no 
cardápio dos estabelecimentos, a fim de prevenir as causas provenientes doença 
celíaca ou síndrome celíaca. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Artigo 1 0  - Fica instituído a obrigatoriedade de inclusão nos cardápios dos 
estabelecimentos que servem refeição tais como (bares, padarias, restaurantes, 
lanchonetes) a identificação da substância que contem glúten. 
Artigo 20  - O descumprimento do dispositivo no artigo 1 0  desta lei sujeitará aos 
infratores aplicação de multa no valor de 10 (dez) UFM por estabelecimento. 
§ único - No caso de reincidência a multa será em dobro. 	 L 
Artigo 3 0  - A fiscalização caberá a COVISA ou a outros órgãos indicados pelo poder 
executivo. 
Artigo 40  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 
90 (noventa) dias, a contar da sua publicação. 
Artigo 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação» revogadas as 
disposições, em contrário. Às Comissões competentes." 
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Adminittr 	0.PF 10.940 

PUBLICADO DOC 19/10/2012, PÁG 83 

PROJETO DE LEI 01-00437/2012 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre obrigatoriedade de informação ao consumidor em cardápios, nos 
estabelecimentos que especifica, sobre a existência ou não de glúten, lactose ou 
açúcar nos alimentos, assim como se têm natureza "diet" ou "light', e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos comerciais que sirvam alimentos preparados no local 
para consumo imediato, situados no Município de São Paulo, deverão apresentar 
informações relativas à presença ou não na elaboração ou composição dos pratos 
de glúten, lactose e açúcar, assim como se o alimento é dietético ou light. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, adota-se a definição da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária - ANVISA para alimentos dietéticos ou rdiet" e para 
alimentos "light". 
Art. 2 0  As informações deverão ser apresentadas em vernáculo nacional, de forma 
clara e legível, nos cardápios, painéis descritivos, embalagens ou apostos ao lado 
do alimento, de forma individualizada, 
Art. 3 0  Os estabelecimentos comerciais definidos no art. 1 0  deverão ladaptar-se ao 
disposto nesta Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de sua 
publicação. 
Art. 40  O descumprimento do disposto nesta Lei implica em infração administrativa 
que sujeita o estabelecimento às seguintes penalidades: 
I - advertência, com prazo de 30 (trinta) dias para regularização; 
II - multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), a ser aplicada em dobro na 
reincidência, assim considerada se transcorridos 30 (trinta) dias após a aplicação 
da multa sem a respectiva regularização. 
Parágrafo único. A multa prevista neste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentário próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
partir de sua publicação. 
Art. 7 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Mn@ no  (22i 	 do proc. 

Na p_ 	 de 20-13  

UnWeTuftri 

Maria JOSQ9e i livelra 
técnico Adrninistrat -PP 10.940 

PUBLICADO DOC 10/04/2013, PÁG 71 

• 

PROJETO DE LEI 01-00197/2013 do Vereador Nelo Rodolfo (PMDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de especificação e divulgação do valor calórico dos 
alimentos oferecidos em cardápios dos estabelecimentos que especifica, bem como 
necessidade de advertência sobre a presença de glúten e de lactose, no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam os bares, hotéis, restaurantes e outros estabelecimentos que 
comercializem produtos alimentícios para consumo imediato, situados no Município 
de São Paulo, obrigados a informar seus consumidores a relação de todos os itens 
disponibilizados para consumo, com a respectiva equivalência em calorias 
adquiridas na ingestão desses produtos, bem como a necessidade média calórica de 
consumo diário para as pessoas, de acordo com a faixa etária. 
Art. 2 0  O valor calórico deverá ser divulgado junto aos alimentos, nos cardápios ou 
expostos no estabelecimento, de forma facilmente legível e visualizável. 
Art. 3 0  Pratos a Ia carte, o valor calórico deverá ser especificado de forma 
individualizada. 
Art. 4 0  No caso de itens de consumo de quantidade variável, a critério do 
consumidor, como em restaurantes de comida fornecida por peso e outros, o valor 
calórico dos alimentos deverá ser especificado para cada cem gramas de produto 
consumido. 
Art. 5 0  A relação de calorias por ingestão de alimento deverá ser elaborada por 
nutricionista devidamente inscrito no respectivo Conselho Regional, devendo 
constar na relação de alimentos e suas calorias a assinatura e o número de 
inscrição do profissional. 
Art. 6 0  Os estabelecimentos de que trata esta Lei deverão alertar, nos cardápios ou 
no material de divulgação dos produtos, onde constem as informações calóricas dos 
mesmos, sobre a existência de glúten e de lactose nos alimentos oferecidos. 
Art. 7 0  A infração ao disposto nesta Lei acarretará, primeiramente, em advertência, 
e, em caso de reincidência, multa no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais). 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 8 Os estabelecimentos comerciais em funcionamento na data do início de 
vigência desta Lei deverão adequar-se às suas disposições no prazO de 180 (cento 
e oitenta) dias, contados da data de sua regulamentação. 
Art. 90  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 10 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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Folha n° ag 
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O funcionar' 
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de 20.J 

ra 
1 0.O4o 

PUBLICADO DOC 07/08/2013, PÁG 66 

PROJETO DE LEI 01-00510/2013 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos que especifica, que funcionam 
dentro das escolas da rede particular de ensino, a divulgarem informações que 
menciona, referentes à presença e à discriminação de quantidadesem suas tabelas 
nutricionais dos alimentos, no âmbito do município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0  - Fica obrigatório que bares, lanchonetes, restaurantes e estabelecimentos 
similares, bem como cantinas e quiosques que funcionam dentro das escolas da 
rede particular de ensino, divulguem as seguintes informações - referentes à 
presença e à discriminação de quantidades em suas tabelas inutricionais dos 
alimentos comercializados em seus estabelecimentos: 
I - calorias; 
II - a presença de glúten; 
III - a concentração de carboidratos, incluindo-se lactose; 
IV - a concentração de triglicérides, colesterol, fibras, sais minerais com sódio, 
cálcio, ferro, potássio, e vitaminas. 
Art. 2 0  - Os estabelecimentos do artigo 1 0  deverão adaptar seus cardápios para que 
os mesmos contenham as informações instituídas pela presente lei. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos que não possuam cardápios .deverão atender 
os dispositivos da presente lei por meio de .  fixação de impressos, cartazes ou 
placas, desde que fiquem visíveis e legíveis a todos os consumidores. 	- 
Art. 3 0  - As escolas da rede pública municipal poderão implementar as tabelas 
nutricionais de que trata a presente lei, conforme o disposto nos incisos I a IV, do 
artigo 1 0  desta lei 
Art. 40  - O descumprimento desta lei sujeita o infrator à multa de R$ 500,00 
(quinhentos reais). 
Parágrafo único - A cada reincidência o valor da multa será aplicado em dobro. 
Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de publicação. 
Art. 6 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Às Comissões competentes" 
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Neta ne 	
do proc. 

, re, 	de 20 

João Carlos D'i s Chav 

Técnico P,c1rn• iotrativo 
Ftf 11 36 

CAMARA MUNICIPAL DE 

C  4'0 PAULO 
16- PAR 
16- 02534/20 1 3 

PARECER I* 	- 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0559/13 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Vespoli que dispõe sobre a 
obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais do tipo restaurantes, bares, lanchonetes, 
confeitarias, padarias, rotisserias e congêneres que comercializam e entregam em domicílio 
alimentos para pronto consumo, de fornecer informações sobre a origem dos ingredientes 
utilizados no preparo dos alimentos oferecidos aos consumidores. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, eis que apresentado no 
regular exercício da competência legislativa desta Casa, consoante será demonstrado. 

A matéria de fundo veiculada no projeto é a defesa do consumidor e da saúde pública, pois 
a divulgação das informações especificadaá l  permitirá que os frequentadores dos 
estabelecimentos mencionados tenham 'controle 'sobre os ingredientes dos alimentos que 
pretendem ingerir, na hipótese de serem alérgicos a eventuais substâncias, medidas que, 

' claramente, possibilitam a preservação da saúde. 

A proteção e defesa do consumidor e da saúde pública encontram-se inseridas na 
competência legislativa do Município, nos termos dos irtigos 24, V e XII c/c 30, I e II, da 
Constituição Federal e dos artigos 13, I e II da Lei Orgânica do Município. 

Outrossim, a propositura encontra fundamento no poder de polícia do Município, cuja 
definição legal encontra-se traçada no art. 78 dó Código Tributário Nacional, verbis: 

1' 
M. 78. Considera-se poder de polícia atividade :da administração pública que, 
limitando oU disciplinando direito, interesse 'ou liberdade, regula a prática de ato 
ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costUmes, á disciplina da Produção e do mercado, ao 
exercício' dê atividades econômicas' dependentes de concessão ou autorização 
do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou 'Coletivos. ' 

• 

Sobre o tema, ensina Fieis/ Lopes Meirelles, que Compete ao Município a polícia 
administrativa das atividades urbanas em geral; para á Ordenação da vida' da cidade. Esse 
policiamento se estende a todas is atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua 
localização até a instalação e funcionamento ... Para esse policiamento deve o Município 
indicar à procedei. ' do' administrado, regulaMentár a fiscalização e cobrar as taxas 
estabelecidas por lei. Nessa regulamentação Se' inclui á fixaçãó .  de horário do comércio em 
geral e das diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo 
de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público. (in "Direito 
Municipal Brasileiro", 6' ed., Ed.'Malheiros, págs. 370,371). 1  17- RELCOM 

17- 02579/2013 

p10559-13 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha
pkte.  

20_13_ 

.k5r,o, Carias jjf13 Chaws 

"Tenico Ad1f ttV0  
"It36 

p10559-13 

Também o art. 160 da Lei Orgânica do Município confere respaldo à propositura, uma vez 
que dispõe competir ao Poder Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas 
em seu território, verbis: 

Art. 160 O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos 
comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre joutras, as seguintes 
atribuições: 
(...) 
II— fixar horários e condições de funcionamento; 
III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem 
prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população; 
IV — estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 
V — regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais instrumentos de 
publicidade; 

(.--) 

• Importante ressaltar que o pretendido pelo projeto encontra fundamento, ainda, no Código 
de Defesa do Consumidor, Lei Federal n° 8.078/90, que entre os direitos básicos do 
consumidor, elencados em seu art. 6°, prevê o direito à "informação adequada e clara sobre 
os diferentes produtos e serviços, com especifiCação'correta de quantidade, características, 
composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem" (inciso III). 

Oportuno observar, também, que na ésteira 1 da imperiosidade da prestação de informações 
• ao consumidor para a segura fruição dos produtos e serviços disponibilizados no mercado, 

foi editada a Lei Federal n° 10.674 de 16 de maio de 2003, que obriga que os produtos 
alimentícios comercializados informem sobre a presença de glúten corno medida preventiva 
e de controle da doença celíaca. 

O pretendido pelo projeto se harmoniza, também, com a Lei Federal n° 11.346, de 15 de 
setembro de 2006, que institui o 'Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional — 
SISAN, notadamente com o seu' art. 40, III,' o qual dispõe que "a promoção da saúde, da 
nutrição e da alimentação 'da: população, incluindo-se grupos populacionais específicos e 

populações em situação de vulnerabilidade social" está abrangida no conceito de segurança 
alimentar". 1. 

Por fim, convém ressaltar que ô projeto em 'análise hão extrapola o interesse do Município, 
pois, segundo o entendimento mais recente do Supremo Tribunal Federal, não invadem a 
competência federal ás normas editadas pelo Município que protejam mais eficazmente o 
direito do consumidor, o meio ambiente e a saúde pública, matérias estas inseridas na 
competência legislativa de todos os entes federativos, conforme ilustram os segmentos de 
decisões daquela Corte abaixo reproduzidos: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP, CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10559-13 

"Não há usurpação de competência da União para legislar sobre direito comercial e 
comércio interestadual porque o ato normativo impugnado buscou, tão somente, 
assegurar a proteção ao consumidor. 

Precedente deste Tribunal (ADI 1.980, Rel. Min. Sydney Sanches) no sentido de 
que não invade esfera de competência da União, para legislari sobre normas gerais, 
lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre 
produtos combustíveis." (ADI n° 2.832-4/PR, ReL Min. RicardOi Lewandowskr) 

4 

"Em matéria de proteção à saúde e de defesa do meio ambiente, a competência 
legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da Constituição. 

De outro lado, também, a defesa da saúde, conforme estabelece o art. 196 da 
Carta Magna é competência do Estado genericamente compreendido. Portanto, 
não é apenas da União, mas também dos Estados-membros, do Distrito Federal e 
dos Municípios. 

Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da ADI 3.937- 
MC/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, 'tenho defendido, não apenas em sede acadêmica, 
mas também em algumas decisões que proferi já na Corte Estadual a qual pertenci, 
como também tive oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema 
Corte, no sentido de que, em matéria de proteção do meio ambiente e em matéria 
de defesa da saúde pública, nada impede que a legislação estadual e a legislação 
municipal sejam mais restritivas do que a legislação da União e a legislação do 
próprio Estado, em se tratando dos municípios'".  (ADPF n° 109, Relator Ministro 
Ricardo Lewandowski. DJ 22/04/2009, grifamos). 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples 1  para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenáho, cabendo r tal rprerrogativa  às'Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Régimento'Internó, saivO reárso de 1110 (um décimo) dos membros 
deste Legislativo. 

Diante de todo o exposto, somos pela LEGALIDADE 

Todavia, visando retirar o § 2° do art. 4°, por tratar de matéria atinente à competência 
exclusiva do Poder Executivo (art. 70, VI, LOM), adequar a proposta à melhor técnica de 
elaboração legislativa, bem corno para adequar o valor da multa fixada na propositura, vez 
que a unidade de valor UFM — Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo — foi 
extinta, nos termos do art.' 5 0  da Lei n.° 11.960, de 29 de dezembro de 1995, além de 
também fixar um índice de reajuste para referida multa, é que sugerimos o seguinte 
substitutivo: 

Palácio Anchieta Viaduto slacarei, 100 
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SUBSTITUTIVO N° 
	

AO PROJETO DE LEI N° 0559/13. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
estabelecimentos comerciais do tipo 
restaurantes, bares, lanchonetes, confeitarias, 
padarias, rotisserias e congêneres, que 
comercializam e entregam em domicílio 
alimentos para pronto consumo, de fornecer 
informações sobre a origem dos ingredientes 
utilizados no preparo dos alimentos 
oferecidos aos consumidores, e dá outras 
providências. 

Art. 1° Ficam os estabelecimentos comerciais do tipo restaurantes; bares, lanchonetes, 
confeitarias, padarias, rotisserias e congêneres, que comercializam e entregam em domicílio 
alimentos para pronto consumo, obrigados a ' ,:fornecer informações sobre a origem dos 
ingredientes utilizados no preparo :áoà alimehtOS oferecidos aos consumidores, mediante os 
seguintes critérios: 

I - todos os alimentos preparados nos estabelecimentos e comercializados serão 
identificados com informações sobre a origem dos ingredientes utilizados no seu preparo, 
desde o alimento base, complementos, temperos e tipo de gordura usada na sua confecção; 

II - as informações serão disponibilizadas na entrada dos estabelecimentos, em cardápios 
ou impressos fornecidos aos consumidores; 'bem como em cardápios disponíveis em 
homepage na internet; 

III - as informações e impressos deverão reportar-se a cada produto preparado nos 
estabelecimentos e comercializado, que não disponha de embalagem própria; 

IV - as informações de que trata o caput devem 'menbionar os que contêm glúten, lactose e 
açúcar em sua composição. 

Art. 2° Os estabelecimentos comerciais de que trata o art.: 1° devem 'utilizar o selo "V", de 
identificação de alimentos vegetarianos, no local de exposição dos' alimentos, mediante os 
seguintes critérios: : 

I - para alimentos com ausência de goi-duras animais, temperos com extrato de ingredientes 
animais, qualquer tipo de carne e ou corantes que envolvam a morté de animais, deve-se 
utilizar o selo 'V'; 

II - para alimentos com ausência de qualquer elemento de origem animal, mesmo que não 
envolva a morte dos mesmos; deve-se utilizar o selo 'V +'. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

AB 

ALESSANDRO GUEDES 

ARSELI NO TATTO 

• 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10559-13 

Art. 30  Os estabelecimentos comerciais de que trata a presente Lei terão o prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação, para se adequarem ao 
cumprimento do preceito nela contido. 

Art. 40  O não cumprimento dos dispositivos desta lei, acarretará ao infrator, a imposição de 
multa no valor de R$ 1.150,00 (um mil, cento e cinquenta reais), sendo que em caso de 
reincidência o valor da multa duplicará. 

Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substitui-lo. 

Art. 5° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário, 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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FoUv: 

o ch3 Castro Polva 
- 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 559/13 

16 - PNR 
16- 00464/2014 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

No 559/13 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Vespoli, 
obriga os estabelecimentos comerciais do tipo restaurantes, bares, lanchonetes, 
confeitarias, padarias, rotisserias e congêneres que comercializam e entregam em 
domicílio alimentos para pronto-consumo, estabelecidos no Estado, obrigados a fornecer 
informações sobre a origem dos ingredientes utilizados no preparo dos alimentos 
oferecidos aos consumidores, mediante os seguintes critérios: 

I - todos os alimentos preparados nos estabelecimentos e comercializados 
serão identificados com informações sobre a origem dos ingredientes utilizados no seu 
preparo, desde o alimento base, complementos, temperos e tipo de gordura usada na sua 
confecção; 

II - as informações serão disponibilizadas na entrada dos estabelecimentos, 
em cardápios ou impressos fornecidos aos consumidores, bem como em cardápios 
disponíveis em homepage na internet; 

III - as informações e impressos deverão reportar-se a cada produto 
preparado rios estabelecimentos e comercializado, que não disponha de embalagem 
própria; 

IV - As informações de que trata o caput devem mencionar os que contêm 
glúten, lactose e açúcar em sua composição. 

A propositura também determina que os referidos estabelecimentos 
comerciais devem utilizar o chamado selo "V" de identificação no local de exposição dos 
alimentos, mediante os seguintes critérios: 

a) para alimentos com ausência de gorduras animais, temperos com extrato 
de ingredientes animais, qualquer tipo de carne e ou corantes que envolvam a morte de 
animais, deve-se utilizar o selo 'V'; 

b) no caso de alimentos com ausência de qualquer elemento de origem 
animal, mesmo que não envolva a morte dos mesmos, deve-se utilizar o selo 'V +'; 

De acordo com a justificativa, objetiva-se incentivar a identificação de 
alimentos que possuam substâncias como glúten, lactose e açúcar. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
substitutivo à iniciativa, visando adequá-la à melhor técnica legislativa, bem como 

17 REICOM 

17- 0047312014 
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RCO A 'ELIO CUNHA AVÁ 

(Relator) 

SENIVAL 

(Presi 

ARI FRIEDENBACH 

:.CORONELTELHADA 

Folha rr 5 
Pror Oi-SS9  
Fábio 	 ,¡ 
Reg. 11.120 ai 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 559/13 

estabelecer um índice de multa em reais (um mil e cento e cinquenta reais), tendo em 
vista a extinção da UFM (Unidade Fiscal do Município). 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é 
oportuna, meritória e atende ao interesse público. 

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do substitutivo da douta 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em it is S 
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17- R ELCOM 
17- 00858/2014 

Noemi Nonato 

Patrl ia B 	ra 

Ricardo Young 

talini - relator 

Netinho de Paula 

NOM.% ri*DI 

Liiia ne RIN%7.0gu 'ra 
RE. 11.095 SGP-12 CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
16 - PAR 
16- 0084312014 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E 

MULHER SelliKe rr....."IETO,DE LEI 55912013. 

O referido Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Vespoli, institui o selo "V" 
(identificação de alimentos vegetarianos) a serem utzadas por restaurantes, lanchonetes e demais 
estabelecimentos que comercializam alimentos para pronto-consumo no município de São Paulo e dá 
outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade 
apresentando substitutivo, este sugerido com a finalidade de retirar o § 2° do art. 4 0, por tratar de 
matéria atinente à competência exclusiva do Poder Executivo (art. 70, VI, LOM), adequar a proposta à 
melhor técnica de elaboração legislativa, bem como para adequar o valor da multa fixada na 
propositura, vez que a unidade de valor UFM — Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo — 
foi extinta, nos termos do art. 5° da Lei n.(' 11.960, de 29 de dezembro de 1995, além de também fixar 
um índice de reajuste para referida multa. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia emitiu 
parecer favorável ao projeto nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa. 

A presente propositura dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais do tipo 
restaurantes, bares, lanchonetes, confeitarias, padarias, rotisserias e congêneres que comercializam 
e entregam em domicílio alimentos para pronto consumo, de fornecer informações sobre a origem 
dos ingredientes utilizados no preparo dos alimentos oferecidos aos consumidores. De acordo com a 
justificativa do autor, pretende-se incentivar a identificação de alimentos que possuam substãncias 
como glúten, lactose e açúcar, fato que colabora com a defesa do consumidor e da saúde pública, 
pois a divulgação das informações especificadas permitirá que os frequentadores dos 
estabelecimentos mencionados tenham controle sobre os ingredientes dos alimentos que pretendem 
ingerir, na hipótese de serem alérgicos a eventuais substãncias. Tendo em vista o exposto, no âmbito 
desta Comissão, quanto ao mérito que se deve analisar, entende-se que o projeto deve prosperar. 

Portanto, favorável é o nosso parecer nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa. 

Saia da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher odz 
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ck • 
de 

nes de 
11.313 

"res 'ente da Comis-ik. 
de Finanças e Orçamento 

áll 

Ver. José A érico, em 
Presidente 

Senhor Presidente: 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

o 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Exec F10  responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 559/2013: 

1°) Qual seria o impacto orçamentário-financeiro gerado com a aprovação da 
propositura? 

2°) Há atualmente pol Icas Ciblicas em execução ou em discussão que 
contemplem as disposições previstpeto? 

30) Qual a opinião do 	 bre o projeto? 

Ver. Paulo  
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe 	as devidas providências. 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno, 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

36- OF-SGP12 

36- 0035212014 

Senhor Prefeito, CÓPIA 
São Paulo, 18 de setembro de 2014. 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 559/2013, de autoria do Vereador Toninho 

Vespoli, que institui o Selo "V" (identificação de alimentos vegetarianos) a serem 

utilizados por restaurantes, lanchonetes e demais estabelecimentos que comercializam 

alimentos para pronto-consumo no município de São Paulo, e dá outras providências.. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

1. 

S.G.M.-A.T.L. 

23 SET 2014 

RECEBIDO 

Luiza Valles TOMS ferreira 
RF: 525.383.1.01 

SGN1/1111_ 

Folha n° 	  
1 	

do proc. 
° 	  dege N 

a) 	  
Danillo Nu 	da Silva 
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GABINETE DO PREFEITO 

OAcio JI. J. 
Ref.: OF. SGP-12 n° 00362/2014 

de g9ão- Au/4 
São Paulo, 1 ,£ de £2..610. de 2014. 

NCI CO MACENA DA SIVA "— 
Secretário do Governo Municipal 

DOCREC 

794/2014  

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício acima epigrafado, relativo 

ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e Orçamento 

acerca do Projeto de Lei n° 559/13, de autoria do Vereador Toninha Paiva, que 

objetiva instituir o selo "V" (identificação de alimentos vegetarianos), a serj 

utilizado por restaurantes, lanchonetes e demais estabelecimentos que 

comercializam alimentos para pronto-consumo no Município de São Paulo, 

transmito a essa Presidência, por cópia, os pronunciamentos exarados a 

respeito do assunto no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus'? 
25 protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/GC.SMIsr 
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Prefeitura do Município de São P f lo 
Secretaria Municipal da Saúde 
Coordenação de Vigilância em Saúde 

frCÓPIA 
	

TID 12447658 

Folha de Informação n°08 

Do Memo n° 531/2014 — ATL III 

Interessado: SGM ATL 

Assunto: Análise e manifestação dobre Projeto de Lei 559/2013 • 

, em 08/08/2014 

• 

GERÊNCIA DE VIGILÂNCIA DE PRODUTOS E SERVIÇOS DE INTERESSE À SAÚDE 

Senhor Gerente, 

Em atendimento ao solicitado à f1.07 e considerando o Caráter de Prioridade  para a 

devolução do mesmo devidamente instruído à f1.01, segue manifestação: 

1- A Portaria Municipal SMS.G n2 2619/2011, regulamentc(técnico de Boas Práticas dé . 

Manipulação de Alimentos, determina que os estabelecimentos são responsáveis pela seleção de 

matérias primas, ingredientes, assim como pelo controle de qualidade e rastreabilidade dos 

produtos. 

Da mesma forma, a Resolução RDC 216/2004 da ANVISA, que dispõe sobre o Regulamento 

Técnico de Boas Práticas para Serviços'cle Alimentação, determina que o estabelecimento deve 
• 

implementar e manter documentado -o controle de qualidade de todos os alimentos preparados. 
• 

A Lei Municipal 13063 de 21/09/2000 obriga os restaurantes, bares e lanchonetes que 

adotam a modalidade "self-service" a identificar as comidas expostas, indicando seus respectivos 

ingredientes e temperos principais. 

2 A Lei Municipal 13.725 de 09/01/2004, Código Sanitário do Município de São Paulo em 

seu artigo 46 determina que .  os estabelecimentos comerciais e - de prestação de serviços de 

produtos de interesse à saúde, incluindo alimentos, são responsáveis pela identificação, qualidade 

e segurança, bem corno pelo cumprimento das Boas Práticas de Prestação de Serviços. Portanto, o 
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não cumprimento deste artigo configura infração sanitária, sujeita kf:jÁii .51135des previstas nesta 

Lei. 

3 — Considerando a grande diversidade de tipos de estabelecimentos e preparações 

ofertadas, avaliamos que os estabelecimentos enquadrados na legislação não 'te 

totalidade condições de atender a legislaçãO em_questão conforme está proposta. 

4- Conforme citado acima, consideramos a inviabilidade de atendimento na 

como da fiscalização, urna vez que as normas sanitárias vigentes já incluem um grande número de 

itens a serem verificados pelas equipes de inspeção, com enfoque principalmente nas questões 

relacionadas aos riscos de saúde dos consumidores. 

E por fim consideramos que, para os alimentos ndustrializados justifica-se a exigência 

dos regulamentos sanitários quanto a identificação dos ingredientes nos seus rótulos, tendo em 

vista que estes sofrem processos tecnológicos (desnatados, desidratados, liofilizados, 

esterilizados, pasteurizados, adição de aditivos comi:' conservadores, aromatiz,antes, corantes 

entre outros) e são colocados , em embalagens na ausência dos consumidores, sendo, portanto, 

descaracterizados das suas formas originais; dificultando a identificação de composição dos 

mesmos pelos consumidores. 

Diferentemente, os alimentos preparados e vendidos diretamente aos consumidores que 

se apresentam prontos para o consumo são facilmeme identificados e, os ingredientes que 

compõe os mesmos já constam listados nos cardápios. Ainda ;  em caso de dúvidas sobre presença 

de ingredientes alergênicos, existe a possibilidade de esclarecimento diretamente com quem os 

manipulou/preparou. 

São Paulo, 08 de agosto de 2014 

Bruna atsurno .ta 

Subgerência de Alimentos 
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Prefeitura do Município de São Paulki 
Secretaria Municipal da 'Saúde 
Coordenação de Vigilância 

Do Memorando 531/2014-ATL III 

TID 1244765 

Folha de Informação no 

em 11/08/2014 (a) 

Interessado:  SGM / ATL 

Assunto:  Projeto de Lei no 559/13 obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais 

dó tipo restaurantes, bares, lanchonetes, confeitarias, padarias, rotissen -as e 

congêneres que comercializam e entregam em domicílio alimentos para pronto 

consumo, de fornecer informações sobre a origem dos Ingredientes utilizados no 

preparo dos alimentos 'oferecidos aos consumidores 

SMS / G 

Assessoria Jurídica 

Segue o presente com manifestação da Suhgerência de Alimentos. 

• Opinamos pelo veto total do referido Projeto de Lei 

São Paulo, .11 de agosto de 2014. 

2Uwjv 44-L .//(J -1,1\e"1"4 
WILMA TIE. 	

f 
MI MI AKE ~IMOTO 

Coordenadora de Vigilância em Saúde 
. COVISA-SMS 
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mu 02z 1- 	O 
PREFEITURA DA CIDADE 

SÃO PAULasu-' 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE 

Folha de informação n° 

Memorando n° 531/2014-ATL III, em 22 de agosto de 2014 (a) 

SMS.G/AJ 
Senhor Assessor Jurídico Chefe, 

Trata o presente do Projeto de Lei n° 559113, que 
"dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais do tipo 
restaurantes, bares, lanchonetes, confeitarias, padarias, rotisserias e 
congêneres, que comercializam e entregam em domicílio alimentos para pronto 
consumo, de fornecer informações sobre a origem dos ingredientes utilizados 
no preparo dos alimentos oferecidos aos consumidores" (fis. 04). 

De acordo com a justificativa apresentada, o projeto 
objetiva a proteção da saúde de pessoas que "apresentam reações de 
intolerância alimentar a diversas substâncias como glúten, lactose, açúcar e 
outros ingredientes que podem apresentar riscos à saúde" (fis. 05). 

Considerando que a matéria envolve assunto 
atinente à saúde, foi solicitado que esta Secretaria tecesse considerações 
sobre o referido Projeto, com vistas a subsidiar a deliberação do senhor 
Prefeito no momento oportuno. 

Por sua vez, a Coordenação de Vigilância em Saúde 
manifestou-se às fis. 09108, em resposta aos questionamentos formulados na 
inicial, opinando, por fim, pelo veto à proposta legislativa (fis. 09v°/10). 

Os autos então foram encaminhados a esta 
Assessoria para análise jurídica do projeto. 

É o relatório. Passo a opinar. 

No tocante ao aspecto jurídico, o Projeto não reúne 
condições de se converter em lei, conforme abaixo demonstrado. 

Consoante disposto no art. 2°  da Lei n° 8080/90, que 
dispõe sobre o Sistema Único de Saúde (SUS), "a saúde é um direito 
fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições 
indispensáveis ao seu pleno exercício". 

Ainda de acordo com o citado artigo, "o dever do 
Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas 
econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros 
agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e 
igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e 
recuperação" (art. 2°, § 1°). 

Entre as ações do Sistema Único de Saúde (SUS) 
está prevista a vigilância nutricional e a orientação alimentar (art. 6 0, IV), além 
da fiscalização e a inspeção de alimentos, água e bebidas para consumo 
humano (art. 6 0 , VIII). 
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ro 	 oca 
Vz Net_ 4,1,01,tk-C 0140. 

PREFEMEM aiiiticei DE 

LO SÃO PAU 4 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE 

Folha de informação no 

Memorando n° 531/2014-ATL 111, em 22 de agosto de 2014 (a) 

No tocante às competências para executar IS 
ações, a Lei em questão estabelece que: 

"Art. 16. A■ direção nacional do Sistema Único da 
Saúde (SUS) compete: 
1 - formular, avaliar e apoiar pollticas de alimentação 
e nutrição; 
(.--) 
M. 17. A■ direção estadual do Sistema Único de 

Saúde (SUS) compete: 
(.-.) 
IV - coordenar e, em caráter complementar, executar 
ações e serviços: 
(...) 
c) de alimentação e nutrição; e 
(...) 
Art. 18. A■ direção municipal do Sistema de Saúde 
(SUS) compete: 
(--.) 
IV - executar serviços: 
(.-.) 
c) de alimentação e nutrição; 
(--)" 
Vê-se, portanto, que a formulação de pollticas de 

alimentação e nutrição compete, por força de lei, à direção nacional do SUS, ou 
seja, ao Ministério da Saúde. 

Tanto é assim, que o Decreto federal n° 3.029/99, 
que regulamenta a Lei n° 9.782/99, que criou a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária — ANV1SA, dispõe em seu art. 4°, 11, o seguinte: 

"Art. 42  Incumbe à Agência, respeitada a legislação 
em vigor, regulamentar, controlar e fiscalizar os 
produtos e serviços que envolvam risco à saúde 
pública. 
§ 1 Consideram-se bens e produtos submetidos ao 
controle e fiscalização sanitária pela Agencia: 
(..,) 
11 - alimentos, inclusive bebidas, águas envasadas, 
seus insumos, suas embalagens, aditivos 
alimentares, limites de contaminantes orgânicos, 
resíduos de agrotóxicos e de medicamentos 
veterinários; 
r 
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PREFEITURA DA CIDADE 

SÃO PAUL 

sts:',OP 

da Silva 
31 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE 

Folha de informação n° 

Memorando n° 531/2014-ATL III, em 22 de agosto de 2014 (a) 

Portanto, no caso em questão, o referido projeto de 
lei usurpa competência federal, razão pela qual deve ser vetado na integra. 

Diante do exposto, proponho a devolução deste 
expediente a SGM/ATL, com a proposição de veto ao PL n° 559/13. 

Por fim, faço registrar que a demora na análise do 
presente expediente ocorreu em razão do volume de processos sob 
responsabilidade deste assessor. 

São Paulo, 22 de agosto de 2014. 

LAERCI 	O DA SILVA 
Procura r do Município 

OAB/ P n° 101589 
S S.GiAJ 
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São Paulo, 22 

- 
Wit 

190 	- 
Wtarnp e  

PREFEITURA DA 
91; 

SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE 

(

Folha de informação no 

Memorando n° 531/2014-ATL III, em 22 de agosto de 2014 (a) Folha n° 

a) 	  
Danilio Nur 

RF. 1 
SMS.G 
Senhor Assessor Parlamentar, 

À vista da manifestação da Assessoria Jurídica que 
acolho, encaminho o presente a Vossa Senhoria para as demais providências 
cabíveis, sugerindo o veto total ao Projeto de t ,ei n°559/13. 

gosto de 2014. 

RICARDO MACØNDES MARTINS 
Chefe de Aessoria Jurídica 

OAB!Sp 180.005 
S.G 
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N° 
o) 	 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULCfn Pio Nurr 
RP. 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
Assessoria Parlamentar 

Wb 1  t 
48,A5-0.• s k 

c-G 5  - 
Folha de informa  ão  

tr" 

tilam Hélio de Souza 
RF.729753 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

TID 12447658 

Do Memo.531/2014-ATL 111 em 26.08.2014 	a) 

INTERESSADO: SGM / ATL -111 

ASSUNTO: 	Solicita análise e manifestação fundamentada sobre o Projeto de 
Lei n° 559/2013, nos terrnOà-dd triãslib.itiVO (anexo), de autoria 
do Legislativo. 

À 
SGMIATL - Chefia 
Senhora Assessora Especial 

re F-Fijit 

Em atendimento a solicitação de V. Sa., a matéria em pauta 
foi encaminhada para pronunciamento das Áreas Técnicas competente desta 

Pasta. 

Na esteira da manifestação da Subgerência de Alimentos, 

Gerência de Vigilância de Produtos e Serviços de Interesse da Saúde da 

Coordenação de Vigilância em Saúde (COVISA) e, Assessoria Jurídica desta 

Pasta, juntadas às fis.08/09/09v/11/12/13 e 14, o Projeto de Lei n° 559/2013, não 

reúne condições de prosperar na forma como se apresenta, tendo em vista, que a 

propositura do mesmo já se encontra contemplada, em razão da existência de 

legislação satisfatória que trata a matéria de forma abrangente. Razão pela qual, 

nesta oportunidade, opinamos pelo VETO TOTAL ao Projeto de Lei em comento. 

São Paulo, 26 de agosto de 2014. 

JOSÉ DELlINPI JUNIOR 
Secretário Municipal da Saúde 

SMS - G 
EBawhe 
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Folha de informação n 
oEir ;e,yn  

RF._545  

o 

1=3C:h 	 do proc. 
N 	II 
a) 

02n1i10 Nu• É.,8 ria Silva 
RF 1.313 

Prefeitura do Município de São Paul 

Secretaria Municipal da Saúde 
Coordenação de Vigilância em Saúde 

tÓP 
Do processo n° 2014-0.270.521-9, em 0311012014 	 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Finanças e 
Orçamento, referente ao Projeto de Lei n° 559/13, de autoria do Legislativo, que 
objetiva instituir o selo ``V" (identificação de alimentOs vegetarianos) a serem 
utilizados por restaurantes, lanchonetes e dei -riais estabelecimentos que 
comercializam alimentos para pronto-consumo no Município de São Paulo 

A SMS,G . 
Assesset Parlamentar 

. Sr. Euripedes.Balsanufo Carvalho 

, Em atenção a solicitação dispensada sob fls. 
18, ratificada por Vossa Senhoria as fis: 19, temos a informar que, quanto a 
indagação n° 01 de fis. 03 a nosso ver, eventual aprovação da Propositúra não 
geraria impacto orçamentário-financeiro. Quanto às demais indadações 
formuladas na mesma folha, informamos que a área técnica; assim como esta 
Coai:der:aça° já bontemplou a3 respostas através das manifestações encartadas 
sob fls -10112, cujas quais reiteramos. 

- Sendo o que nos cabia observar, 
devolvemos o presente a Vossa Senhoria para prosseguimento. 

Sãó Paulo'  , 03 de outubro de,2014. 

- 35t .W\IJYVNA4 

WILMA TIEMI MI
4 

AKE MORIMOTO . 
Coordenadora de Vigilância em Saúde 

COV1SA.G/SMS 

pl_esT~Itsmisurtsveki~~ ..... 

J'Élf Rua Santa Isabel. 18t 	Ruo 	P 	>rd 	 .r. 
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Do Processo n°2014.0.270.521-9 em 06.10.2014 	a) 
filiam hélio de Souza -- 

Rf: 729753 

EBC/whs 

Co 

SMS—G 

PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
SAÚDE 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

Assessoria Parlamentar 	N í 	de 

da Sfiva 
y13,7  

COPIA 	Folha de informa ão n 21 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: 	Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Finanças e 
Orçamento, referente ao Projeto de Lei n° 559/13, de autoria do 
Legislativo, que objetiva instituir o selo "V" (identificação de 
alimentos vegetarianos) a serem por restaurantes, lanchonetes e 
demais estabelecimentos que comercializam alimentos para 
pronto-consumo no Municipio de São Paulo. 

À 
SOM - Chefia 
Senhora Assessora Especial 

IrD 

Em atendimento à solicitação de V.Sa., segue o presente 

com as informações prestadas pela Coordenação de Vigilância em Saúde, 

juntadas às fis.20. 

São Paulo, 06 de outubro de 2014. 

43 G e rn AN: 
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Recksinbuido ao nobre Vereac:k 

• Poma Fkaieder, 
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Em   7  ç)e ) 

1_& 

Lucas Mn r • 
Técrsicu Au!' 

RF 11.234 

	

SGP-33, 	 1VAMENTO no:3 

termos do artigo 275 do Regimento interno, 

	

São Paulo 	1 -D ( 1 í 
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Mat. NP Ano 

PL 666 2015 

PL 667 2015 

PL 668 2015 

PL 709 2015 

PL 757 2013 

PL 789 2013 

PL 824 2013 

PL 852 2013 

PLO 4 2013 

PLO 5 2014 

PLO 8 2013 

PLO 9 2013 

PLO 19 2001 

PR 10 2012 

PR 12 2014 

PR 15 2014 

PR 16 2014 

PR 30 2013 

PR 34 2013 

Pr
ot

oc
ol

o  L
Eg

is
la

t 
16

:3
7 

10
/0

2/
2

01
7  

e
17

13
8 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Requerimento de Desarquivamento 
Das proposições do PSOL 

Requer o desarquivamento de proposições. 

RDS 

Senhor Presidente: Milton Leite 	 118/2017 

Eu, Ver. Toninho Vespoli. líder da bancada do PSOL, nos termos do art. 275, §2° do 

O Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo dos Vereadores, requeiro a V. Exa o 
desarquivamento de todas as proposições abaixo transcritas, de minha autoria/PSOL: 

Mat. NP Ano Mat. NP Ano Mat. NP Ano 

PDL 59 2016 PL 239 2014 PL 425 2014 

PDL. 70 2016 PL 240 2014 PL 426 2014 

PDL 74 2015 PL 243 2013 PL 451 2015 

PL 6 2016 PL 243 2014 PL 452 2015 

PL 10 2014 PL 255 2015 PL 479 2015 

PL 17 2015 PL 270 2013 PL 514 2016 

PL 79 2016 PL 273 2016 PL 515 2015 

PL 100 2015 PL 303 2013 PL 516 2015 

PL 111 2014 PL 310 2016 PL 517 2012 

PL 112 2014 PL 315 2015 PL 519 2016 

PL 113 2014 PL 316 2015 PL 520 2016 

PL 114 2014 PL 317 2015 PL 528 2015 

PL 120 2014 PL 319 2014 PL 543 2014 

PL 135 2014 PL 353 2015 PL 546 2011 

PL 150 2016 PL 354 2015 PL 559 2013 

PL 152 2016 PL 371 2015 PL 580 2016 

PL 156 2011 PL 371 2016 PL 582 2016 

PL 179 2014 PL 383 2014 PL 586 2016 

PL 219 2013 PL 401 2014 PL 600 2015 

PL 231 2016 PL 424 2014 PL 648 2015 

São Paulo, 08 de Fevereiro de 2016. 

Toninho VeÉi90ii 
Vereador 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
9/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 64



14/02/2017 

CALEARI 
ntrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado 

do processo n° Qç -  5.5q 
	

de20 	 13 	 11-1 	/ O .2. / 	'141  (a) 

SitÉG Barreto 
RF 11.069 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado peio RDS n° 13-118/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

UBIRAJARA DE' FA91AS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
9/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 65



Finanças e Orçamento 
!Li 	O/) 

cázi 

Eni 

J Ge: 

RECEBIDO 
Comissão de F=I eriças e 10,womftnt_o 

Em 	R 
RF 

Carmen Cristina Malavaui 
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n° 559/2013 
Folha n° 	5.-> 	cif  
Processo n  a sqII3  
Carmen Cristina MalavazzL9 

RF. 11.197 -SGP-12 

 

CikeARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

PARECER N° 	362/2017 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°559/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Vespoli, visa 

obrigar os restaurantes, lanchonetes e demais 'estabelecimentos que comercializam 

alimentos para pronto consumo no Município de São Paulo a fornecer informações sobre 

a origem dos ingredientes utilizados no preparo dos alimentos oferecidos aos 

consumidores. 

As informações seriam fornecidas mediante os seguintes critérios: 

i) todos os alimentos preparados nos estabelecimentos e comercializados serão 

identificados com informações sobre a origem dos ingredientes utilizados no seu preparo, 

desde o alimento base, complementos, temperos e tipo de gordura usada na sua 

confecção; 

ii) as informações serão disponibilizadas na entrada dos estabelecimentos, em 

cardápios ou impressos fornecidos aos consumidores, bem como em cardápios 

disponíveis em homepage na Internet; 

iii) as informações e impressos deverão reportar-se a cada produto preparado nos 

estabelecimentos e comercializado, que não disponha de embalagem própria; 

iv) os alimentos deverão mencionar se contêm glúten, lactose e/ou açúcar em sua 

composição. 

Tais estabelecimentos comerciais deverão utilizar selo de identificação no local de 

exposição dos alimentos, conforme segue: 

i) para alimentos com ausência de gorduras animais, temperos com extrato de 

ingredientes animais, qualquer tipo de carne e ou corantes que envolvam a morte de 

animais, deve-se utilizar o selo V; 

ii) para alimentos com ausência de qualquer elemento de origem animal, mesmo 

que não envolva a morte dos mesmos, deve-se utilizar o selo 'V ÷'. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

substitutivo, "visando retirar o § 2° do art. 4°, por tratar de matéria atinente à competência 

exclusiva do Poder Executivo (art. 70, VI, LOM), adequar a proposta à melhor técnica de 

elaboração legislativa, bem como para adequar o valor da multa fixada na propositura, 
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Ver. Aurélio Nomura 

uoytwo 
Redigo Gemes 

ÇÇZAKIC1 K1G. 

--e 
Ver. Feginaldo Tripoli 

Relator 

Ver. Rodrigo Goulart 

P. L. n°559/2013 

Folha n° 	 de 

Processo 01 - 554  
Carmen Cristina Malavazzi 

RF. 11. 1 97 SGP-12 

 

OUSARA MUNICIPAL DE 

SAGPAULO 

vez que a unidade de valor UFM- Unidade deValor Fiscal do Município de São Paulo - 

foi extinta, nos termos do art. 5 da Lei n.° 11.960, de 29 de dezembro de 1995, além de 

também fixar um índice de reajuste para referida multa". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 

de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer nos termos do substitutivo apresentado pela 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	.2(r5 (04 	t 4 

rJ ,1 
Ver. Jair Tatto 

Presidente 

Ver. lsac Felix 

Ver. Ricardo Nunes 

RELCOM 

364/2017 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.woov.br  Pág 2 de 2 M
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE 	I1 I 	 

Pág.  ci2 Col. 	  

Conferido 	  

Carmen Cristina 	avazzi 
RF 11.197 .SGP.12 

Lwerairrà do pmzo 	5 	orditárLs, 

conforme § I°, cro C2 do Fil7,'enidnto 

Interno, pubcadano D.O.C. de 
a2:C 	0)-t 	1.4 

, Fágina(e) R'S Coluni;(3) 	a  

Conferido Dor 

	

Carmen Cristin 	alavazzi 
RF 11.197 • SGP.12 

À SGP 

São Paulo .22 I 011 

Carmen Cristina Mfg70 zzi 
RF 11.197 •SGP 2 

410.11,11 

Segue(m) juntado(s), nesta data, documentos 

rubricados sob n°  5 Il. a Sts e folha de 

informação sob n° 
C) 1M-bâiar  

José Cristirlb Souza Santos 
RF 10.963 
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ACOLHIDO O RECURSO 
AO P 	10 

CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Utlem-tio 

das Sessões, 10 de maio de 2017 

c 

REC 
RECURSO 	

9/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEREMOS, nos termos do artigo 82 do Regimento 

Interno, a interposição de recurso contra a deliberação pelas Comissões que 

aprovou o Projeto de Lei n° 559/2013, de autoria do(a) Vereador(a) Toninho 

Vespoli, para que o mesmo seja submetido à apreciação do Egrégio Plenário. 
	1 
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o Isoldi Caleari 
upervisor - SGP. 22 

RF .11.300 

',!COthyo  
Atfl 

Segue(m) juntad0(3), 	 ..nuitos 
rubricados sob n° 	 53.1ha de 
infonuaçao sob n 	.41 	 

ino Sou ia Santos 
RF 10.963 
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ACOLHIDO O RECURSO 
AO PLENÁRIO 

017 

PRESIDENTE 

Folha n•  55 do ~Cega° 
n ç J. - 59do ,.3x.9.n 

José CrIstIno aia Santos 
RF: 10.963 

cAlopta MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

	

RECURSO 	REC 

12/2017 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 559/13, que 
INSTITUI O SELO "V" (IDENTIFICAÇÃO DE ALIMENTOS 
VEGETARIANOS) A SEREM UTILIZADOS POR 
RESTAURANTES, LANCHONETES E DEMAIS 
ESTABELECIMENTOS QUE COMERCIALIZAM ALIMENTOS 
PARA PRONTO-CONSUMO NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, de autoria do Vereador Toninho 
Vespoli, seja submetido á apreciação do Plenário. 

Sala das sessões 
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Anto 	lsoldi Caleari 
S •ervisor - SGP. 22 

RF 11.300 

ANDERS 
Supervisor de 

111 E ' 
inall 	ã• 

10 DE SOUZA 
do Proc. Legislativo 

SGP 

-,..-...nym.,~aerayamnsainaumutorrorguaeuttaur 

p 	Ir,. 	!:"N f"". 	1,  1 

NA 2017 

3/0  Horas 

Aáá'h Rã 	MC21529s. Souzn Afl,z 

À 

SGP-21 — Senhor Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o 

recebimento de RECURSO. 

17/05/2017 
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